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COIMBRA ENTREVISTA

Andrea Trindade 

Diário de Coimbra (Prome-
teu uma SRC da Ordem dos
Médicos interventiva e as -
sim tem sido. Era disto que
precisavam os médicos?
Carlos Cortes Os médicos
precisavam disto e de muito
mais. Além de uma Ordem dos
Médicos (OM) interventiva, os
médicos e, sobretudo, os do -
entes, pre cisa vam de um Mi-
nistério da Saúde actuante e
interventivo nos muitos pro-
blemas de organização e nos
problemas que advêm da si-
tuação económica e financeira
complicada do país. Os doen-
tes e os profissionais de saúde
mereciam sim outro Ministé-
rio. A Ordem tem um papel
importante, um papel regula-
dor e de vigilância sobre a qua-
lidade da prestação de
cui  dados de saúde e a forma-
ção médica. Quando existem
problemas e deficiências, a
OM tem obrigação de alertar
atempadamente quem decide.

Que problemas e deficiên-
cias diagnosticou na região,
ao longo destes cinco me -
ses?
Há problemas que vêm do
passado e têm a ver com a
questão das fusões hospitala-
res. A do Centro Hospitalar e
Universitário de Coimbra
(CHUC), que é provavelmente
a mais importante do país, e a
do Centro Hospitalar do Baixo
Vouga (CHBV) são das que
merecem a nossa maior aten-
ção na região. O CHBV tem
problemas complicados na
própria prestação de cuidados

de saúde, já me pronunciei vá-
rias vezes sobre isso, todos os
dias nos chegam relatos de co-
legas sobre a falta de condi-
ções no hospital - carências de
recursos humanos e materiais
– e dificuldade dos médicos
poderem trabalhar de forma
autónoma. É dos exemplos
mais evidentes de desorgani-
zação hospitalar no país e isso
foi reconhecido até pelo Con-
selho Nacional Executivo da
Ordem. Neste momento estão
a ser avaliados, do ponto de
vista da formação, todos os
serviços.

Vão retirar idoneidades for-
mativas ao hospital?
Depois dos colégios de especia-
lidade fazerem uma avaliação
rigorosa poderei res pon der a

isso. Mas, neste momento,
posso dizer que há serviços
que vão ter dificuldades em
manter a sua formação e isso
pode significar um retrocesso
de qualidade desse serviço,
mas não posso fazer uma aná-
lise precipitada. Oncologia já
perdeu idoneidade formativa e
o próprio director de serviço
reconheceu que havia um
problema de formação; os in-
ternos foram reencaminhados
para outros hospitais do país.

No CHUC, as preocupações
da Ordem têm também a
ver com a formação de mé-
dicos?
Não só. Estamos a avaliar o
que está a acontecer no CHUC,
é uma centralização muito
mais complexa, não temos o

trabalho concluído, mas há
problemas graves nos serviços
que estão a ser unificados em
cada especialidade, um esva-
ziamento que não foi devida-
mente preparado no Hospital
Geral e, também, problemas
de formação graves para os
quais já alertámos a direcção
clínica, com quem desenca-
deámos um diálogo impor-
tante. Já estive em vários
serviços do CHUC e conto ir a
mais ainda – uma das coisas
que tinha prometido era visitar
as instituições e perceber a sua
realidade, falando com os mé-
dicos. O resultado do nosso
trabalho será enviado ao Con-
selho de Administração do
CHUC, à Administração Re-
gional de Saúde do Centro
(ARSC) e ao Ministério da

Saúde, que devem encontrar
as soluções, mas é importante
que a população tenha conhe-
cimento dos problemas.

É pela defesa dos utentes
que a Ordem tem também
de se afirmar?
Aquilo que eu estou a fazer
hoje na Ordem é exactamente
aquilo que queria fazer e que
prometi durante a campanha
eleitoral. Queria que a socie-
dade civil percebesse que a
Ordem dos Médicos não é a
casa só dos médicos mas da
população em geral, que pode
encontrar aqui alguém que a

possa apoiar no que diz res-
peito à saúde. A Ordem dos
Médicos é a Provedora da
Saúde, dos Médicos e dos
Doentes. Temos vindo a orga-
nizar diversas tertúlias, criá-
mos o gabinete de apoio ao
doente – que também nos per-
mite ter conhecimento de pro-
blemas ou deficiências no
sistema de saúde e motivou a
organização e circuitos de res-
posta a eventuais queixas - e
estamos a trabalhar com asso-
ciações de doentes. É impor-
tante perceber junto dos
profissionais, e também dos
doentes, o que não está a cor-
rer bem nos serviços de saúde.

Como têm desenvolvido o
apoio ao médico?
Temos também apostado no

gabinete de apoio ao médico,
para tentar dar uma resposta o
mais eficiente possível, e o
nosso gabinete jurídico vai in-
clusive ser reforçado nesse
sentido. Vamos desenvolver a
área da mediação de conflitos,
com o objectivo de evitar a
agudização de conflitos e a ne-
cessidade de resolução nos tri-
bunais, entre profissionais,
doentes e profissionais, etc..
Mantivemos as valências que
existiam no Projecto de Apoio
Integral aos Médicos (PAIM) e
estamos preocupados com as
questões que dizem respeito
ao fenómeno de “burnout”,
que acontece cada vez mais
nos profissionais de saúde, so-
brecarregados com a exigên-
cia de produção, com a
reestruturação de serviços, e
sujeitos à pressão de uma ac-
tividade que é das mais moni-
torizadas.

Tem criticado bastante a
aplicação informática PEM,
mas há médicos que insis-
tem na sua mais-valia e até
duvidam do inquérito que
recentemente a SRC reali-
zou.
O diagnóstico da PEM (Pres-
crição Electrónica Médica) já
estava feito. O inquérito que fi-
zemos não tem uma metodo-
logia científica nem teve uma
validação técnica, sabiamos
das suas limitações, foi uma
auscultação aos médicos para
definirmos uma actuação e
deu-nos ideia da gravidade do
problema. O inquérito veio
confirmar aquilo que a Ordem
conhecia já no terreno, através
das queixas apresentadas
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“Esta Ordem nunca se vai inibir de falar”

Estamos a fazer 
o estudo de viabili-
dade económica,
que não existia, 
da Aldeia do Médico

Que Código de Ética é proposto pela
tutela e porque o compara à “lei da
rolha”?
A Ordem dos Médicos teve acesso, in-
formalmente, a um código de ética
para a saúde que tem vários pontos, os
mais gravosos introduzem a censura,
a “lei da rolha”, para impedir que os
profissionais se possam pronunciar,
opinar normalmente, como acontece
em todos os sectores da sociedade,
sobre o seu serviço de saúde, o seu
hospital, o seu centro de saúde. Se este

código de ética entrar em vigor, a um
médico será coarctada a possibilidade
de expressar a sua opinião ou uma crí-
tica sobre o que está a acontecer no seu
serviço. Estamos a falar de direitos fun-
damentais: da liberdade e da essência
da democracia e já não apenas de po-
lítica de saúde. Este é um ponto de rup-
tura com o ministro da Saúde que tem
demonstrado ao longo do tempo, ele
próprio, uma postura anti-ética em
não querer aprovar um acto médico
capaz de definir as competências dos

médicos, em não deixar funcionar as
carreiras médicas, em destruindo o
SNS que finge tentar salvar, em lan-
çando campanhas contras os profis-
sionais de saúde para desviar a atenção
das decisões nefastas que toma.

Vão continuar a contestar esta pro-
posta?
A “lei da rolha” é mais uma decisão
grave, entre muitas que o ministro já
tomou. Hoje, está claro que as decisões
do ministro da Saúde são o maior en-

trave ao desenvolvimento do SNS, e é
neste enquadramento que os médicos
e os doentes deixaram de acreditar nele
para desempenhar as suas funções. O
ministro da Saúde nunca quis saber da
opinião dos médicos sobre os proble-
mas da saúde. Talvez seja altura dos
médicos deixarem de colaborar com
este ministério enquanto não mudar de
atitude. Defenderei que as orga nizações
médicas tomem medidas de contesta-
ção pública contra o ministério da
Saúde para evitar a destruição defini-

tiva da saúde e do SNS que demoramos
décadas a construir e aperfeiçoar. Esta
é a única postura responsável que os
médicos podem tomar.

Internato Médico na região Centro?
A Ordem dos Médicos está atenta e pre -
ocupada com a qualidade da formação
médica e irá, com seus os colégios de es-
pecialidade avaliar as con dições de for-
mação, assegurando parâmetros de
qua lidade e com a preocupação de for-
mar os especialistas que o país precisa.!

“Lei da rolha é mais uma decisão grave” deste ministro da Saúde

Carlos Cortes: “A Ordem dos Médicos não é a casa só dos médicos mas da população em geral”



pelos médicos. A PEM é um
absoluto fracasso e os seus as-
pectos bons, que também re-
conheço, não estão neste
momento evidenciados. Não
tenho nada contra a aplicação,
acho que é excelente, que vai
servir os médicos, os doentes,
a organização dos cuidados de
saúde, mas tem de funcionar.
Se não está a funcionar temos
de voltar ao sistema antigo,
que é o SAM, e quando a PEM
estiver a funcionar serei o pri-
meiro a aplaudi-la.

O que significa a proposta
de reorganização hospitalar
para região?
A proposta é tão irreflectida e
tem tão pouco em conta o país
onde estamos e o momento
que estamos a atravessar que
não a posso levar a sério. E não
sou o único, o próprio minis-
tro e a ARSC também não a
levam a sério. A portaria
82/2014 [publicada dia 10 de
Abril em Diário da República]
diz uma coisa em relação à
perda de várias valências na
região Centro, mas a ARSC ga-
rante que isso não vai aconte-
cer e o ministro diz que aquilo
é um documento ainda para
ser trabalhado. Faz-se tudo ao
contrário. Este ministério é pe-
rito em avançar com decisões
irreflectidas e depois tenta
emendá-las.

Mas concorda que é neces-
sária uma reforma?
Tem de existir uma reestrutu-
ração do Serviço Nacional de
Saúde (SNS) mas este ministro

tem feito tudo menos isso.
Temos um ministro das Fi-
nanças da Saúde que tem
como única preocupação
poupar. Fez um trabalho notá-
vel em áreas como a do medi-
camento - com a redução da
margem de lucro da Indústria
Farmacêutica e das farmácias,
descendo o preço dos medica-
mentos - mas também aumen-
tou as taxas mo dera doras,
alterou os transportes de
doentes. Há hoje dificuldades
de acesso ao SNS, dificulda-
des das unidades de saúde
em fornecer medicamentos
aos do entes, barreiras admi -
nistrativas que dificultam a
equidade.

Não eram imposições da
“troika”?
O ministro da Saúde sabe que
se foi muito além do que era
exigido pela “troika”. A noção
que tenho é que os cortes na
saúde estão a servir para tapar
buracos noutras áreas. Os
hospitais estão sub-financia-
dos, a realidade que estou a
analisar é muito diferente da
realidade edílica que é trans-
mitida pelo Ministério da
Saúde. Os problemas não
estão só nas fraudes da saúde
e no preço dos medicamentos.
Todos os dias faltam reagen-
tes, medicamentos e produtos
nas unidades de saúde que
impedem coisas simples co -

mo tempos operatórios. Te -
nho conhecimento de tempos
operatórios que não são ocu-
pados na região porque faltam,
por exemplo, batas es -
terilizadas. São cortes cegos e
indiscriminados.

Mas concorda que há des-
perdícios na saúde?
Efectivamente pode cortar-se
na saúde, estudos internacio-
nais estimam à volta de 15 a 20
por cento de desperdício na

saúde, mas é preciso identifi-
car o que é desperdício e esse
estudo aprofundado, com
vista a tornar o sistema mais
eficiente, está por fazer.

Porque é que denuncia um
desinvestimento nos cuida-
dos primários?
As Unidades de Saúde Fami-
liar (USF) trazem comprova-
dos ganhos de eficiência e
qualidade para cidadãos e
SNS. Num despacho publi-

cado recentemente, o ministro
impõe um número máximo
de 50 USF a criar este ano - e
limita a 20 as que poderão
mudar de modelo A para mo-
delo B de gestão - mas, na ver-
dade, com limitações de
número por região, só pode-
rão abrir no máximo metade.
O discurso é totalmente dife-
rente da prática: um dia vem
dizer que quer um médico de
família para todos os portu-
gueses e no dia seguinte vem
fazer exactamente o contrário.
Se há desequilíbrio na distri-
buição dos médicos, o minis-
tério tem de criar mecanismos
para o resolver.

Que impacto têm tido estas
políticas no SNS?
Este ano assinala-se os 35
anos do Serviço Nacional de
Saúde. A Ordem dos Médicos
vai festejá-lo na região e anali-
sar o que é a realidade do SNS
hoje, que, a meu ver, só se con-
segue manter com o volunta-
rismo e sacrifício dos seus
profissionais e não pelo que
faz o ministério, que tem pre-
judicado o SNS.

Em que fase está o projecto
da Aldeia do Médico?
Estamos a fazer o estudo de
viabilidade económica, que
não existia, e muito rapida-
mente vamos perceber se há
capacidade económica para
pagar este projecto que en-
volve um compromisso de mi-
lhões de euros. É um projecto
importante, damos grande
prioridade ao apoio social aos

médicos e defendemos a cons-
trução de um espaço onde os
médicos possam viver, ser
apoiados e até terem momen-
tos de lazer em família. Será
uma prioridade mas com res-
ponsabilidade. A Aldeia do Mé-
dico arrasta-se, dentro da
Ordem, há oito anos e é com-
pletamente impossível estar
pronta em 2015 como tinha
sido avançado. Para ter uma
ideia, estamos, neste momento,
a tratar do estudo geotécnico
do terreno, que também não
estava feito e é indispensável.

Que outros projectos tem a
SRC?
Vamos ter um novo site, com
funcionalidades que outras
secções não têm, vai haver
uma nova revista da Ordem e
uma newsletter, que surgem
da necessidade de informar
permanentemente os médicos
e a população. Vamos dinami-
zar diversos eventos na
Ordem dos Médicos sobre
temas sócio-profissionais, cul-
turais, científicos e até do do-
mínio jurídico. De resto, não
nos vamos inibir nunca de dar
opinião e de fazer o nosso tra-
balho, estamos a dedicar
muito do nosso tempo à
Ordem dos Médicos. Temos
seis gabinetes a trabalhar em
pleno e não há dia em que não
haja reuniões para tratar de
problemas da Ordem, dos mé-
dicos e dos doentes. É uma
Ordem que está em ebulição,
tem uma postura que penso
que é responsável mas de
grande intervenção. !
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SNS só se consegue 
manter graças ao
voluntarismo e sacrifício 
dos seus pro!ssionais

Serviço Nacional de Saúde, “hoje, só se consegue manter com o
voluntarismo e sacrifício dos seus pro!ssionais”


